
 

 

APÊNDICE – A 

 

ANÁLISE DE DEFESA 

 

IRREGULARIDADE: Realização de despesas irregulares, lesivas e ilegais, ao erário, 

relativo aos juros, multas e atualizações, proveniente do atraso de repasse contribuições 

previdenciárias no período de janeiro/2013 a dezembro/2016 (Acordo nº 791/2018). 

 

CLASSIFICAÇÃO: JB01 Despesas_Grave_01. Realização de despesas consideradas 

não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público, ilegais e/ou ilegítimas (art. 

15 da lei complementar 101/2000; art. 4° da lei 4.320/1964). 

 

RESPONSÁVEL: Sr. Jerônimo Samita Maia Neto 

CARGO: Prefeito Municipal 

PERÍODO: 01/01/2013 a 31/12/2016 

 

1. Manifestação de defesa 

O Sr. Jerônimo Samita Maia Neto foi citado por meio do Ofício 

nº 817/2019/GCS/LCP, de 05/12/2019 (Doc. nº 277017/2019). 

Após citado, o defendente apresentou sua defesa, em 21/01/2020, por meio 

de seu procurador, Sr. Paulo Cezar Rebuli – OAB/MT 7565, conforme Doc. nº 1341/2020 

e seguintes. Dessa forma, passa-se aos argumentos de defesa apresentados. 

A defesa expõe que os recolhimentos foram efetuados mês a mês, restando 

apenas uma diferença, e que o recolhimento não teria se dado por conta de dificuldades 

financeiras: 
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Fonte: Fl. 2 do Doc. nº 1341/2020 

Assim, a defesa alega que não houve indicação precisa do agente 

responsável pelo não recolhimento. Argumenta que não pode ser transferida a 

responsabilidade ao Prefeito: 

 
Fonte: Fl. 4 do Doc. nº 1341/2020 

Segue expondo que o prefeito não está obrigado a ter domínio técnico em 

todas as áreas:  

 

 
Fonte: Fl. 4 do Doc. nº 1341/2020 
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A defesa ainda expõe que, visando promover o recolhimento das diferenças 

de contribuições previdenciárias, enviou projetos de leis autorizando as correções das 

alíquotas para adequações atuariais, conforme exposto abaixo: 

 
Fonte: Fl. 5 do Doc. nº 1341/2020 

A defesa alega que foi a falta de alimentação de sistemas informatizados que 

gerou a diferença de contribuição previdenciária e por consequência as despesas com 

atualizações monetárias e juros: 

 

 

 

 
Fonte: Fl. 5 do Doc. nº 1341/2020 

Expõe que não houve compromisso dos órgãos técnicos do Município 

responsáveis por alterar os sistemas de informática para que os cálculos fossem 

realizados com base nas novas alíquotas: 
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... 

 
Fonte: Fls. 7/8 do Doc. nº 1341/2020 

A defesa argumenta que não havia como o Gestor identificar que os cálculos 

das contribuições não haviam sido apurados com base nas alíquotas atualizadas: 

 

 

 
Fonte: Fls. 8/9 do Doc. nº 1341/2020 

A defesa cita a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), 

argumentando que a referida Lei busca maior ponderação das Unidades Controladoras, 

conforme exposto abaixo: 
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Fonte: Fl. 9 do Doc. nº 1341/2020 

Argumenta que não se pode exigir do gestor uma vigilância além da possível, 

e considera ser necessário personalizar a responsabilidade dos agentes: 

 

 

 
Fonte: Fl. 9 do Doc. nº 1341/2020 

A defesa ainda expõe que  as atualizações e correções monetárias não podem 

ser vistas do mesmo modo que juros e multas: 

 
... 

 
Fonte: Fl. 11 do Doc. nº 1341/2020 



 

 

Página 6 de 13 
 

Por fim a defesa requer que a presente representação seja julgada 

improcedente: 

 
Fonte: Fl. 13 do Doc. nº 1341/2020 

2. Da análise de defesa 

2.1. Exposição preliminar dos fatos 

Conforme exposto no Relatório Técnico Preliminar da RNI nº 324841/2019 

(Doc. nº 271808/2019), foi atribuída a responsabilidade ao Sr. Jerônimo Samita Maia 

Neto, pela restituição do valor de R$ 46.661,82.  

Esse valor decorre dos juros, multas e atualizações relacionadas ao Acordo 

nº 00791/2018, de 06/06/2018, referente aos exercícios de 2014, 2015 e 2016, conforme 

exposto abaixo: 

 
... 

 
... 

... 
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Fonte: Fl. 12/14 do Doc. nº 271805/2019 

Após detida análise dos autos, foi possível constatar que o Acordo 

nº 00791/2018 foi firmado após Notificação de Auditoria Fiscal – NAF SEI 

Nº 12/2018/AUDITORIA/COAUD/CGAUC/SRPPS/SPREV-MF (Doc. nº 1346/2020 – 

Control-P), com data de 03/04/2018. 

A Notificação do Município de Alto Araguaia-MT se deu após verificação de 

situações de descumprimento de normas gerais, conforme exposto abaixo: 

 
Fonte: Doc. nº 1346/2020 

No relatório de auditoria direta de custeio (fls. 4/8 do Doc. nº 1346/2020) 

relatou-se “ausência de informação ou comprovação da totalidade do repasse das 

contribuições de responsabilidade do ente devidos sobre a remuneração de contribuição 

dos seus servidores ativos, vinculados à Prefeitura Municipal”, conforme exposto abaixo: 

 
Fonte: Fl. 06 do Doc. nº 1346/2020 
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Entretanto, após análise dos autos, foi constatado que por ocasião do cálculo 

foram adotadas alíquotas distintas daquelas estabelecidas por meio de Lei. Senão 

vejamos: 

a) Demonstrativo de repasses da contribuição patronal – Ano 2014 

No relatório de auditoria direta de custeio consta uma tabela com as seguintes 

informações: 

 
Fonte: Fl. 06 do Doc. nº 1346/2020 

Verifica-se que foi adotada a alíquota de 20,30% para o cálculo da 

contribuição devida. Entretanto, a alíquota vigente à época era de 19,98%, conforme Lei 

nº 3.156, de 28 de maio de 2013. 

Ademais, é possível observar que os valores informados como “Contribuição 

Repassada” correspondem a exatos 19,98% da “Base de Cálculo”. Ou seja, a 

contribuição repassada foi calculada com base na alíquota estabelecida no inciso IV da 

Lei nº 3.156, de 28 de maio de 2013 da Prefeitura Municipal de Alto Araguaia-MT: 
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Fonte: Doc. nº 1439/2020 

 

b) Demonstrativo de repasses da contribuição patronal – Ano 2015 

 

No relatório de auditoria direta de custeio consta uma tabela com as seguintes 

informações: 

 
Fonte: Fl. 06 do Doc. nº 1346/2020 

Aqui verifica-se que foi adotada a alíquota de 20,39% para o cálculo da 

contribuição devida. Entretanto, a alíquota vigente até jul/2015 era de 20,11%, conforme 

Lei nº 3.415, de 20 de maio de 2014, considerando que, em 20 de julho de 2015, foi 

sancionada a Lei nº 3.666/2015, que também estabeleceu a alíquota de 20,11%: 
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Fonte: Doc. nº 1440/2020 

 
Fonte: Doc. nº 1442/2020 
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Ademais, é possível observar que os valores informados como “Contribuição 

Repassada” correspondem a exatos 20,11% da “Base de Cálculo”. Ou seja, a 

contribuição repassada foi calculada com base na alíquota estabelecida no inciso IV da 

Lei nº 3.415, de 20 de maio de 2014 (até jul/2015) e com base no inciso IV da Lei 

nº 3.666/2015 (a partir de Jul/2015), ambas do Município de Alto Araguaia-MT. 

 

c) Demonstrativo de repasses da contribuição patronal – Ano 2016 

No relatório de auditoria direta de custeio consta uma tabela com as seguintes 

informações: 

 

 

Aqui verifica-se que foi adotada a alíquota de 20,51% para o cálculo da 

contribuição devida. Entretanto, a alíquota vigente até jul/2016 era de 20,11%, conforme 

Lei nº 3.666, de 20 de julho de 2015, considerando que, em 12 de julho de 2016, foi 

sancionada a Lei nº 3.862/2016, quando foi estabelecida a alíquota de 20,98%: 

 
... 
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... 

 
Fonte: Doc. nº 1445/2020 

Ademais, é possível observar que os valores informados como “Contribuição 

Repassada” correspondem a exatos 20,11% da “Base de Cálculo”. Ou seja, a 

contribuição repassada foi calculada com base na alíquota estabelecida no inciso IV da 

Lei nº 3.666, de 20 de julho de 2015 do Município de Alto Araguaia-MT. 

Ou seja, apenas em relação a competência de ago/2016 é que deveria ter 

sido adotada a alíquota de 20,98%, haja vista a vigência da  Lei nº 3.862/2016 de 12 de 

julho de 2016. 

Portanto, a diferença de recolhimento, apurada pela Secretaria de Previdência 

– SPREV, decorre da divergência entre as alíquotas adotadas por ocasião da elaboração 

do Relatório de Auditoria Direta de Custeio (Doc. nº 1346/2020), que acompanhou a 

Notificação de Auditoria-Fiscal – NAF nº 012/2018, quando comparadas às alíquotas 

vigentes à época de cada um dos exercícios, quais sejam, 2014, 2015 e 2016. 

Dessa forma, não há que se falar em responsabilização do Sr. Jerônimo 

Samita Maia Neto, considerando que os recolhimentos foram realizados com base nas 

alíquotas definidas por meio de Leis aprovadas pela Câmara Municipal, sancionadas e 

promulgadas pelo Executivo Municipal, bem como considerando a homologação dos 

respectivos relatórios técnicos de reavaliação atuarial. 

2.2. Da análise dos argumentos de defesa  

Em relação aos argumentos de defesa apresentados pelo Sr. Jerônimo 

Samita Maia Neto cabe esclarecer que, não houve, na prática, repasse menor ao 

PREVIMAR devido a uma eventual ausência de atualização das alíquotas aprovadas por 
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meio de Lei.  

Conforme já exposto, a diferença de recolhimento, apurada pela Secretaria de 

Previdência – SPREV, decorre, em verdade, da divergência entre as alíquotas adotadas 

por ocasião da elaboração do Relatório de Auditoria Direta de Custeio (Doc. 

nº 1346/2020), que acompanhou a Notificação de Auditoria-Fiscal – NAF nº 012/2018, 

quando comparadas às alíquotas vigentes em cada um dos exercícios, quais sejam, 

2014, 2015 e 2016. 

3. Conclusão 

Ante o exposto, AFASTA A RESPONSABILIZAÇÃO IMPUTADA AO SR. 

JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO, atribuída por ocasião da elaboração do Relatório 

Técnico Preliminar da RNI nº 324841/2019, a qual foi descrita da seguinte forma: 

IRREGULARIDADE: Realização de despesas irregulares, lesivas e ilegais, ao erário, relativo 

aos juros, multas e atualizações, proveniente do atraso de repasse contribuições previdenciárias 

no período de janeiro/2013 a dezembro/2016 (Acordo nº 791/2018). 

 

CLASSIFICAÇÃO: JB01 Despesas_Grave_01. Realização de despesas consideradas não 

autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público, ilegais e/ou ilegítimas (art. 15 da lei 

complementar 101/2000; art. 4° da lei 4.320/1964). 

 

 

Cuiabá, 29 de maio de 2020. 

 

 

Assinado digitalmente 
Silvio Silva Júnior 

Auditor Público Externo 
 
 
 

Assinado digitalmente 
Karisia Goda Cardoso Pastor Andrade 

Supervisora de Controle Externo de RPPS 


